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CONTRATO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REESTRUTURAÇÃO DO AMBIENTE DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS – 2ª REGIÃO, Entidade de fiscalização profissional nos termos da Lei nº 6.853, de 20.10.1978, com sede na Avenida Taquara nº 586, sala 503, Bairro Petrópolis, Porto Alegre, RS, CEP 90460-210, CNPJ nº 87.070.843/0001-42, neste ato representado pela Sra. JACIRA CONCEIÇÃO DOS SANTOS, brasileira, nutricionista, portadora da Carteira de Identidade nº 1011752845, expedida pelo SJS/RS, CPF nº 185.759.430-49, inscrita no CRN-2 sob o nº 0091, residente e domiciliada em Porto Alegre/RS e, pela tesoureira Sra. LUCIANA MARTINS TITZE HESSEL, brasileira, nutricionista, portadora da Carteira de Identidade nº 10/494644, expedida pela SSI/SC, CPF nº 392.096.529-91, inscrita no CRN-2 sob o nº 1735, residente e domiciliada em São Leopoldo/RS, doravante designado Contratante ou CRN-2 e,
LM2 SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede Av. Getúlio Vargas, 1151, sala 1612, Bairro Menino Deus, CNPJ nº 30.722.320/0001-16, neste ato representado pelo seu proprietário Sr. Márcio Souza de Britto, brasileiro, empresário, inscrito no CPF nº 694.647.150-49, portador da Carteira de Identidade nº 7051551591, expedida pela SSP/PC RS, residente e domiciliado na Rua José Gomes, 327 apto. 304, bairro Tristeza, Porto Alegre, CEP 91910-280, doravante designada Contratada;
resolvem celebrar o presente Contrato Emergencial de Prestação de Serviços para realização de reestruturação de ambiente de segurança da informação, fazendo-o na forma das cláusulas e condições seguintes.
CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO
O presente Contrato é fruto do procedimento dispensa de licitação nº 16/2018, instaurado pelo CRN-2, onde o objeto desta contratação foi adjudicado à Contratada, regendo-se pelo disposto no artigo 24, inciso IV da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações e, pelas cláusulas que seguem.


CLAUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto da presente licitação a contratação emergencial de empresa especializada para prestação de serviços de reestruturação de ambiente de segurança da informação e suporte técnico em informática.
CLAUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO
Constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo teor e as partes declaram ter pleno conhecimento a proposta de preços apresentada pela Contratada.

CLAUSULA QUINTA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
5.1. REESTRUTURAÇÃO DO AMBIENTE DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO:
5.1.1. A reestruturação compreenderá os seguintes serviços:
1) Instalação e configuração de servidor MS Windows Server 2016, com os seguintes serviços:
1.1) Atualização com os últimos hot fixes disponíveis;
1.2) Configuração de Active Directory e DNS (Domain Name System);
1.3) Configuração de DHCP Server com 05 reservas de IP;
1.4) Criação 30 usuários;
1.5) Adição de 30 computadores no domínio AD e migração de Perfil;
1.6) Criação de 5 grupos de Active Directory;
1.7) Configuração do Windows Server Update Services (WSUS).
1.8) Criação de Group Policy Objects (GPO) para as seguintes tarefas:
1.8.1) Instalação de impressoras na rede;
1.8.2) Política de senhas;
1.8.3) Aplicação de WSUS;
1.8.4) Mapeamentos de rede;
 2) Instalação e configuração de servidor MS Windows Server 2016, com serviços de compartilhamento de arquivos, contendo permissões de grupos e usuários.
 3) Instalação de Windows 10 Professional em 30 estações de trabalho;
 4) Instalação de Firewall Appliance com políticas de acesso por usuário, com integração via SSO (Single Sign on) e configuração de VPN SSL.
 5) Instalação de Servidor de antivírus, com detecção de Ransoware;
 5.1) Deploy dos clients em 30 estações;
 6) Configuração de backup de servidor de arquivos e base do Active Directory.
 7) Documentar todo e qualquer procedimento e configuração na realização da carga de trabalho.
 8) Valor do contrato de prestação de serviço mensal, contemplando toda a estrutura de TI com 16h de atendimento. 
5.1.2. Produtos a serem adquiridos pelo CRN-2:
30 licenças de Worry-Free Standard Normal
30 licenças de Windows 10 Professional
8 licenças de Windows Server 2016 SNGL OLP 2Lic NL CoreLic
30 CAL Microsoft WinSvrCAL 2016 SNGL OLP NL DvcCAL
01 Firewall Sophos XG 135 Security Appliance com subscrition WebProtection 12 meses.
01 Veritas Backup Exec for Windows
01 Veritas Backup Exec Agente for Windows
5.2. BACKUP DE DADOS:
5.2.1. Realizar backup completo, diário, automaticamente (eletrônico) em horário acordado com o CRN-2, de todas as pastas e arquivos do servidor de rede e banco de dados SQL do CRN-2, em compatibilidade com qualquer sistema operacional Windows.
5.2.2. Armazenar 01 (uma) cópia de todo backup de dados do CRN-2 em computador do CRN-2 e 01 (uma) cópia em Datacenter externo seguro (sob responsabilidade da Contratada).
5.2.3. Tamanho do backup atual: 01 Terabyte (TB), com possibilidade de aumento do tamanho.
5.3. SUPORTE TÉCNICO EM INFORMÁTICA:
5.3.1. Realizar serviços de suporte técnico em informática, os quais compreenderão a manutenção em qualquer um dos microcomputadores, servidores de rede, notebooks, ultrabooks, impressoras, monitores de vídeo e demais equipamentos portáteis de informática pertencentes ao CRN-2.
5.3.2. Prestar suporte completo aos usuários nas configurações (impressoras, notebooks, desktops, softwares, etc.) e na melhor utilização da informática, aplicando diretivas de segurança da informação.
5.3.3. Instalar, configurar e atualizar os sistemas operacionais (Windows, Linux, etc.), softwares aplicativos, antivírus e demais softwares fornecidos pelo CRN-2.
5.3.4. Instalar, configurar e atualizar os modems, roteadores, switches, rede windows (Ethernet, LAN, WAN, VPN, TS, TCP/IP  etc.), compartilhamentos, Internet. 
5.3.5. Realizar a manutenção e reparação de cabeamento físico de rede de comunicação de dados já existente no CRN-2, bem como realização de testes de cabos lógicos (ponteiras e conectores), efetuando a substituição destes, quando necessário.
5.3.6. A prestação dos serviços de suporte técnico de informática será de 16 (dezesseis) horas mensais. 
5.3.6.1. Havendo necessidade de hora técnica excedente, o valor a ser pago por hora corresponderá aos valores propostos pela Contratada na proposta de preços.
5.4. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO:
5.4.1. Sede do CRN-2: Avenida Taquara, 586, conjunto 503, Petrópolis - Porto Alegre - RS - CEP: 90.460-210.
5.4.2. Delegacia de Santa Maria: Alameda Montevidéu, 322, sala 404 - Nossa Senhora de Lourdes - Santa Maria - RS - CEP: 97.050-030.

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Compete à Contratada, além das especificações citadas no objeto, as seguintes obrigações na realização do backup de dados:
a) realizar a análise do ambiente atual do CRN-2 (identificando modo de operação) e efetuar ajustes no ambiente de backup da Contratante caso necessário;
b) reunir-se presencialmente na sede do CRN-2, em data e horário a ser definido, para definição geral do projeto;
c) realizar testes de bakcup, garantindo que o backup de dados do CRN-2 esteja em pleno funcionamento;
d) prestar todo o suporte técnico necessário para a perfeira exeução do bakcup e/ou sua restauração e configuração;
e) gerenciar e monitorar o backup diário de dados do CRN-2, alertando em casos de falhas, pouco espaço em disco ou erros de qualquer natureza e porpor e/ou realizar a imediata correção;
f) possibilitar a recuperação (restauração) dos dados (da base de dados completa ou apenas arquivos específicos) sempre que demandado pela Contratante e sem custos adicionais;
g) trafegar os dados entre o Servidor de dados do CRN-2 e o Datacenter externo (onde serão armazenados), com padrões de Segurança (ex: Criptografia, etc.);
h) propor, de forma contínua, melhorias no sistema de backup, sempre que identificado a necessidade;
i) realizar acesso remoto, quando necessário, ao servidor de rede e os demais computadores do CRN-2 por meio de softwares de sua responsabilidade;
j) indicar representante para relacionar-se com o CRN-2 como responsável pela execução dos serviços;
k) participar reuniões periódicas, na sede do CRN-2, sempre que convocado, visando ao aprimoramento e à eficiência dos serviços prestados;
l) atender com presteza às solicitações do CRN-2, que se relacionarem com o objeto do Contrato;
m) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da assinatura deste instrumento;
n) aceitar, nas mesmas condições contratuais estabelecidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;
o) preservar o nome da Instituição, para a qual foi Contratada, sendo proibido qualquer publicidade sobre os serviços contratados, salvo prévia autorização escrita do CRN-2;
p) não se valer do Contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito dele decorrentes em quaisquer operações de desconto bancário;
q) responder por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços do CRN-2, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução do Contrato;
r) ressarcir ao CRN-2, ou a terceiros, por qualquer dano ou prejuízo causado, por seus empregados ou prepostos, no desempenho de suas tarefas, ou em conexão com elas;
s) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, sociais e trabalhistas decorrentes da execução do Contrato;
t) manter endereço atualizado e cadastrado junto ao CRN-2 para comunicações, informando imediatamente eventual alteração;
u) não substabelecer ou subcontratar as obrigações assumidas no Contrato;
v) garantir que todas as despesas de locomoção, incluindo diárias, passagens, estada e alimentação, para reuniões na sede do CRN-2, sempre que convocado, serão custeadas pela Contratada;
x) não se utilizar de mão de obra de menores de 18 anos para a realização dos serviços objeto do Contrato;
y) cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme exigência do inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescentado pela Lei nº 9.854, de 27.10.1999.
6.2. Compete à Contratada, além das especificações citadas no objeto, as seguintes obrigações na prestação de serviços de suporte técnico em informática:
a) não efetuar qualquer modificação nos equipamentos que venham alterar suas características originais ou atuais, exceto mediante autorização prévia, por escrito, do CRN-2;
b) atender as solicitações de suporte técnico no prazo máximo de até 02 (duas) horas;
b.1) quando houver necessidade de suporte técnico presencial na delegacia de Santa Maria, o prazo para atendimento será de 02 (dois) dias úteis;
c) apresentar relatório mensal dos serviços de suporte técnico executados no CRN-2;
d) realizar a manutenção dos equipamentos do CRN-2 na Sede e/ou Delegacia;
d.1) Quando houver necessidade de remoção de equipamento, esta deverá ser justificada e autorizada pelo CRN-2;
e) responsabilizar-se pelos equipamentos do CRN-2, após a retirada da Sede e/ou Delegacia,  devendo haver o ressarcimento do prejuízo em caso de sinistro;
f) a prestação dos serviços, pela Contratada, poderá ocorrer fora de horário de expediente comercial, confrme necessidade do CRN-2;
g) responsabiliza-se pelos custos de deslocamento (e outros) para atendimento dos chamados, tanto na Sede quanto na Delegacia do CRN-2, não gerando qualquer ônus adicional ao CRN-2;
h) para serviços em que haja necessidade de substituição de peças, (a partir da apresentação por escrito da especificação pela Contratada), essas serão fornecidas pelo CRN-2;
i) a Contratada fica obrigada a restabelecer o funcionamento pleno dos equipamentos num prazo nunca superior a 02 (dois) dias úteis, contados a partir do momento do fornecimento das peças pela Contratante, salvo motivos de força maior, desde que devidamente justificado e aceito pelo CRN-2;
j) realizar suporte técnico preventivo e corretivo em TI, garantindo o funcionamento dos hardwares e softwares;
k) os atendimentos poderão ser incialmente realizados de forma remota e em caso da não correção das anormalidades, deverá ser realizado o atendimento presencial;
l) indicar representante para relacionar-se com o CRN-2 como responsável pela execução dos serviços;
m) participar reuniões periódicas, na sede do CRN-2, sempre que convocado, visando ao aprimoramento e à eficiência dos serviços prestados;
n) atender com presteza às solicitações do CRN-2, que se relacionarem com o objeto do Contrato;
o) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato deste instrumento; 
p) aceitar, nas mesmas condições contratuais estabelecidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;
q) preservar o nome da Instituição, para a qual foi Contratada, sendo proibido qualquer publicidade sobre os serviços contratados, salvo prévia autorização escrita do CRN-2;
r) não se valer do Contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito dele decorrentes em quaisquer operações de desconto bancário;
s) responder por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços do CRN-2, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução do Contrato;
t) ressarcir ao CRN-2, ou a terceiros, por qualquer dano ou prejuízo causado, por seus empregados ou prepostos, no desempenho de suas tarefas, ou em conexão com elas;
u) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, sociais e trabalhistas decorrentes da execução do Contrato;
v) manter endereço atualizado e cadastrado junto ao CRN-2 para comunicações, informando imediatamente eventual alteração;
x) não substabelecer ou subcontratar as obrigações assumidas no Contrato;
y) garantir que todas as despesas de locomoção, incluindo diárias, passagens, estada e alimentação, para reuniões na sede do CRN-2, sempre que convocado, serão custeadas pela Contratada;
w) não se utilizar de mão de obra de menores de 18 anos para a realização dos serviços objeto do Contrato;
z) cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme exigência do inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescentado pela Lei nº 9.854, de 27.10.1999.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CRN-2
Compete ao CRN-2:
a) conceder as informações necessárias para a prestação dos serviços contratados;
b) supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços objeto do Contrato, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não estejam de acordo com as condições e exigências específicas, indicando as razões da recusa;
c) conferir e atestar as Notas Fiscais/ Faturas;
d) efetuar os pagamentos correspondentes ao objeto executado, dentro do prazo previstos neste Contrato;
e) comunicar à Contratada qualquer irregularidade verificada na prestação dos serviços, podendo interromper a execução do Contrato;
f) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, através de empregado designado para este fim, na forma prevista no artigo 67 da Lei nº 8.666/93;
g) exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e seus anexos;
h) notificar por escrito à Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas medidas corretivas necessárias;
i) aplicar as penalidades previstas no Contrato de Prestação de Serviços e Lei nº 8.666/93, sempre que a conduta da Contratada licitante recomendar essas sansões;
j) providenciar as publicações oficiais pertinentes no DOU.

CLAUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. Pelos serviços constantes no item 5.1, será pago o valor de R$ 20.158.18 (vinte mil cento e cinquenta e oito reais e dezoito centavos), sendo a primeira parcela 30 dias após a assinatura do presente Contrato e o restante na finalização dos serviços e entrega do relatório de prestação de serviços.
8.2. Pelos serviços constantes nos itens 5.2 e 5.3, será pago mensalmente o valor de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais).
8.2.1. Havendo necessidade de hora técnica excedente, o valor a ser pago por hora corresponderá aos valores propostos pela Contratada na proposta de preços. 
8.3. Os pagamentos serão feitos através de boleto bancário ou transferencia entre contas do CRN-2 e a Contratada, quando da entrega da nota fiscal na sede do CRN-2, sujeitando-se às seguintes regras:
a) A NF/Fatura de prestação dos serviços deverá ser entregue com as devidas retenções de impostos e tributos federais, de acordo com o art. 64 da lei nº 9.340/96.
b) Os valores são fixos e irreajustáveis durante todo o período do Contrato.
c) Os valores ficam condicionados à prévia certificação quanto à execução a contento dos serviços.
d) O pagamento será feito em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega da NF/Fatura ao CRN-2, devendo a NF de backup diário de dados e suporte técnico em informática ser entregue sempre até o dia 25 de cada mês.
e) Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à Contratada, ou inadimplência contratual.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
O atraso no pagamento das Notas Fiscais/Faturas emitidas, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, sujeitará o Contratante ao pagamento de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor em atraso e juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die.
PARÁGRAFO SEGUNDO
O pagamento da multa será por intermédio de Nota Fiscal/Fatura específica a ser emitida após a ocorrência.
PARÁGRAFO TERCEIRO
Os recursos para custeio das despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária do CRN-2, à conta do Elemento de Despesa n° 62211010404005 – Serviços de Informática no exercício de 2018 e nas respectivas dotações correspondentes nos demais exercícios.

CLAUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
A execução do objeto do Contrato será coordenada, orientada e fiscalizada por um funcionário designado pelo CRN-2 para este fim, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, conforme previsto no artigo 67 da Lei n° 8.666/93, devendo a Contratada fornecer relatórios, informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários, no prazo que para tanto lhe for assinado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Caberá ao fiscal do Contrato proceder à avaliação da Contratada, em formulário específico, para fins de subsidiar a Diretoria e/ou Plenário nas decisões que se fizerem necessárias.
PARÁGRAFO SEGUNDO
A Contratante poderá a qualquer tempo recusar os serviços prestados, no todo ou em parte, sempre que os mesmos não atenderem ao estipulado no Contrato e seus anexos ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis, registrando em relatório as deficiências verificadas na execução do objeto, encaminhando à Contratada cópia para imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
PARÁGRAFO TERCEIRO
O Contratante reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, sujeitando-se a Contratada à cominações legais.
PARÁGRAFO QUARTO
O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da Contratada e nem conferirão ao Contratante, responsabilidade solidária, inclusive perante a terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado.
CLAUSULA DÉCIMA – DO REGIME JURÍDICO DA CONTRATAÇÃO
O presente Contrato é fruto do procedimento dispensa de licitação nº 16/2018, instaurado pelo CRN-2, onde o objeto desta contratação foi adjudicado à Contratada, regendo-se pelo disposto no artigo 24, inciso IV da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações e, pelas cláusulas deste Contrato, sendo que a prestação de serviços não gerará vínculo empregatício de qualquer preposto da Contratada em relação ao Contratante.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO
O presente Contrato tem o prazo de duração de 6 (seis) meses, iniciando-se em 25/10/2018 e término previsto para 24/04/2019.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE, DA REPACUTAÇÃO DE PREÇOS E DO  REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO


12.1. DO REAJUSTE
Os valores somente sofrerão reajuste, pelo INPC, nas prorrogações anuais de Contrato, observado o interregno mínimo de 1 (hum) ano;
12.2. DA REPACTUAÇÃO DE VALORES
12.2.1. Será permitida a repactuação do Contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses contados a partir da data de vigência do Contrato, devendo ser apresentada a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos, devidamente justificada/comprovada, para análise e manifestação da Contratante. 
12.2.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anulidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.
12.2.3. Nas repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for à variação de custos, objeto da repactuação.
12.2.4. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
12.2.5. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação de custos.
12.2.6. O prazo referido no parágrafo 5º ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CRN-2 para comprovação da variação de custos.
12.2.7. As repactuações a que a Contratada fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do Contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do Contrato.
12.2.8. As repactuações não interferem no direito de as partes solicitarem, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos Contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo de também demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pelo CRN-2 para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUPRESSÃO OU ALTERAÇÃO CONTRATUAL
A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por centro) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme preceitua o parágrafo 1º art. 65 da lei 8.666/93, sempre mediante a lavratura de Termo Aditivo.
PARÁGRAFO ÚNICO
A Contratante poderá requisitar serviços extraordinários aos serviços contratados, devendo, para tal, solicitar proposta específica e aprova-la previamente, por escrito, para que a Contratada inicie a prestação do serviço.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no Contrato, pela execução desses serviços em desacordo com o estabelecido no Contrato, ou pelo descumprimento das obrigações contratuais, o Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região poderá, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da ocorrência, aplicar à Contratada as seguintes sanções, fundamentado nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93:
a) advertência formal em caso de descumprimento de qualquer das cláusulas do Contrato;
b) multa de 10% (dez por cento) do valor do item contratado, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 15º dia, e a critério do CRN-2, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
c) multa de 20% (vinte por cento) do valor do item contratado, em caso de atraso na execução dos serviços, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
d) rescisão unilateral do Contrato;
e) suspensão do direito de licitar e de contratar com o Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região, pelo prazo de até 02 (dois) anos, que será arbitrado de acordo com a natureza e a gravidade da falta, sem prejuízo das eventuais multas aplicadas;
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
14.2. Com fundamento no artigo 7º da lei nº 10.520/2002 ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas no Contrato e demais cominações legais a Contratada que:
a) apresentar documentação falsa;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) falhar ou fraudar na execução do Contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) fizer declaração falsa;
f) cometer fraude fiscal;
g) se recusar a assinar o Contrato;
h) não mantiver a proposta, injustificadamente.
14.3.	As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados, ou ainda, quando for o caso, cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.
14.4. As multas serão calculadas sobre o valor global do Contrato e são independentes, isto é, a aplicação de uma não exclui a outra.
14.5.	 As penalidades de advertência, de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CRN-2 e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas pelo(a) Presidente deste, podendo ser cumulativamente com a aplicação de multa, sempre que a conduta da pessoa jurídica licitante ou da pessoa jurídica Contratada recomende essas sanções.
14.6.	A adjudicatária não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pelo Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela própria Contratante.
14.7.	Será facultado à Contratada o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer dos casos previstos nas sanções administrativas.
14.8.	As multas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Contratante.
14.9. A aplicação de penalidades não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
Salvo motivo de força maior plenamente justificado a critério da Contratante, o Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, por ato administrativo unilateral, nas formas e hipóteses previstas nos artigos 78 e 79, da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, sem embargo da imposição das penalidades dos artigos 80 e 87 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, e das penalidades previstas neste Contrato, que se mostrarem cabíveis em processo administrativo regular.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Pela rescisão do Contrato caberá indenização à Contratada somente na hipótese e forma prevista no parágrafo 2.º do artigo 79 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.
PARÁGRAFO SEGUNDO
As partes reconhecem os direitos da Administração, em casos de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.
PARÁGRAFO TERCEIRO
O presente Contrato poderá também ser rescindido  nos seguintes casos:
I – Inobservância das especificações acordadas neste Contrato e seus anexos; 
II – Inadimplência de qualquer cláusula contratual e/ou da proposta ofertada;
III – Falência ou recuperação judicial.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES RESIDUAIS
A responsabilidade técnica pelos serviços realizados pela Contratada não se extinguirá com a rescisão amigável ou contenciosa deste Contrato, incumbindo-lhe, ainda, nessa hipótese, transferir ao Contratante ou a quem este indicar, todos os documentos e informações relacionadas aos serviços objeto do instrumento.
PARÁGRAFO ÚNICO
O não exercício pelo Contratante, no todo ou em parte, de qualquer dos direitos e faculdades que lhe são assegurados no presente instrumento deverá, sempre, em qualquer hipótese, ser considerado mera liberalidade da parte, não constituindo, de forma alguma, novação ou alteração das condições ora pactuadas, nem tampouco renúncia a qualquer direito ou faculdade.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA
A Contratada responsabiliza-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA
A Contratada se responsabiliza ainda, pela reparação, correção, substituição às suas expensas no todo ou em parte do objeto do presente Contrato, desde que verificados erros, defeitos ou incorreções resultantes da execução do trabalho realizado.
CLAUSULA DÉCIMA NONA
A Contratada é responsável, ainda, por quaisquer danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo pelo não cumprimento às cláusulas e condições do presente Contrato.
CLAUSULA VIGÉSIMA
A Contratada se compromete a assumir o pagamento de quaisquer emolumentos e tributos federais, estaduais e municipais que venham a incidir sobre o objeto fornecido, bem como, o pagamento de qualquer multa aplicada pelas autoridades constituídas, por falta de observância ou violação por parte da Contratada dos dispositivos legais vigentes à prestação de serviços.
CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA
A Contratada declara estar em dia com todas as obrigações fiscais e legais para o desempenho de sua função.
CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA
O Contratante não poderá ser responsabilizado por prejuízos resultantes do caso fortuito ou força maior no decorrer da prestação de serviços ora Contratada.
CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA
Os tributos, impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, devidos direta ou indiretamente em função do presente Contrato ou sua execução constituem ônus e responsabilidade do contribuinte, conforme definido na legislação tributária pertinente.
CLAUSULA VIGÈSIMA QUARTA – DO SIGILO
Todas as informações e dados técnicos exclusivos, os quais são considerados confidenciais pela Contratante, fornecidos em função do presente Contrato serão recebidos e mantidos pela Contratada em sigilo, obrigando-se a preservar sua confidencialidade e a não os divulgar a terceiros.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA
Na execução do Contrato, em especial nos casos omissos, será aplicada a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como os preceitos do direito público, aplicando-se, supletivamente os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições de direito privado, conforme o caput do artigo 54 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA
O presente Contrato constitui ato jurídico perfeito, que espelha a livre manifestação dos Contratantes e é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes Contratantes.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA
As partes declaram, guardando os princípios de probidade e boa-fé, que não conhecem qualquer fato ou qualidade que a outra parte não tenha conhecimento, e que, se conhecido o negócio não se teria realizado.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93, o presente instrumento contratual será publicado no Diário Oficial da União, na forma de extrato.
CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - FORO
O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas que vierem a surgir em decorrência deste Contrato é o da Circunscrição Judiciária Federal de Porto Alegre, Rio Grande do Sul.
E, por estarem justas e acordadas, as partes Contratantes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas identificadas, que também o assinam.
Porto Alegre, 25 de outubro de 2018.
CONTRATANTE:					
_________________________				_______________________
Jacira Conceição dos Santos				Luciana M. Titze Hessel
Presidente CRN-2/0091					Tesoureira  CRN-2/1735

CONTRATADA:
__________________________
[bookmark: _GoBack]Márcio de Souza Britto
LM2 Soluções Tecnológicas Ltda

TESTEMUNHAS:
_________________________________________                 
Nome:
CPF.:        
_______________________________________________________
Nome:
CPF.:      
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